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A SUBSTITUIÇÃO DE TÍTULOS E AS 
ELEIÇÕES MUNICIPAIS 

Não via Assis Brasil como de­
vesse o voto ser· obrigatório. Si­
tuando-se entre os que entendem 
o voto apenas como um direito 
do cidadão, êle dizia: "A maté­
ria do voto é um fato voluntário, 
uma questão de opinião. Se o 
cidadão vota em quem quer, é 
lógico concluir que também êle 
vota se quer ... Que contrassen­
so o de pretender fazer surgir a 
manifestação livre da opinião do 
seio de indivíduos levados à 
fôrça até a bôca da urna! ... 
Para serem lógicos e escaparem 
a inépcia, os amigos do voto for­
çado serão levados, de obrigato­
riedade em obrigatoriedade, até 
a necessidade de fornecer ao vo­
tante constrangido um candidato 
obrigatório". (Democracia Re­
representativa, págs. 73, 74 e 76). 

. O fato, porém, é que o voto 
não pode ser considerado so­
mente como um direito - direito 
próprio da natureza política do 
homem - senão também, neces­
sàriamente, como um dever, uma 
obrigação legal, uma função pú­
blica, ou, na expressão de Pontes 
de Miranda, "função de instru­
mentação do povo" . 

Como direito apenas, como 
simples faculdade, o voto tanto 
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pode ser como deixar de ser 
exercido pelos cidadãos, o que 
não se coaduna em absoluto 
com o regime democrático, em 
que o exercício do direito de su­
frágio é essencial . 

"Nas democracias o voto é o 
sangue que lhes circula nas ar­
térias, o oxigênio que lhes vita­
liza o sangue. Sem voto, não há 
democracia . Se a democraCia é 
o voto, não há fugir à conse­
qüência de que não se compa­
dece com ela todo o princípio 
que traga, em seu boio, como 
corolário, a inexistência prática 
do voto. .. Se não coexiste com 
ela o que comporte a inexistência 
do voto, e se a faculdade, ou não 
obrigação legal do sufrágio, en­
volve a possibilidade de não se 
praticar o voto, claro está que 
com a democracia não se har­
moniza o mero direito de votar. 
Logo, na democracia, o. voto de­
ve ser, necessàriamente, obriga­
ção legal" . . (A . Sampaio Doria 
- Os Direitos do Homem, 2.0 vo­
lume, págs. 3 - 4). 

A primazia da medida do voto 
compulsório - escreve Themis­
tocles Cavalcanti - deve-se, pa­
rece, ao cantão de S . Galle, na 
Suiça, em 1835. 
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Em nosso país C art . 133 da 
Constituição), o a listamento e o 
voto sã~ obrigatórios para os 
b rasileiros de ambos os sexos, 
salvo as exceções previstas em 
lei. 

Os estudiosos do sufrágio pro­
clamam os malefícios, as conse­
qüências perniciosas do absten­
cionismo, e indicam entre suas 
causas predominantes "as vio­
lências à liberdade do eleitor, a 
ineficácia do voto por deficiência 
da le i. e a indiferença comum 
impostd pela lei do menor es­
fôrço" . 

Para combater as aludidas 
causas do abstencionismo, é que, 
ao lado da obrigatoriedade do 
sufrágio, instituiu-se o sistema do 
voto secreto e de outras garan­
tias ao eleitor . 

Essas considerações têm em 
vista lembrar que ~ abstencionis­
mo, prejudicando ou deformando 
o regime representativo - seja 
ê le provocado por aqueles fato­
res acima referidos ou tenha ori­
gem em outras circunstâncias, in­
dependentes da vontade do elei­
tor - deve, por todos os meios 
lega is, ser impedido . 

Assim é que o legislador, ao 
elaborar o Código Eleitoral vi­
gente, considerando que êle se­
ria promulgado quasi às véspe­
ras das últimas e leições - o que 
impediria ser processada, por fal­
ta de tempo suficiente , a substi­
tuição dos títulos e le itorais con­
forme dete rmina o § 1.° do arti­
go 197 - e sta beleceu no § 3.° do 
mesmo artigo que, nas e leições 
de 1.950 e na s que lhe s fôssem, 

suplementares, poderiam ser uti­
lizados os títulos existentes n os 
quais não mais houvesse lugar 
indicado para a rubrica do pre­
sidente da mesa receptora, de­
vendo a rubrica ser feita noutro 
espaço em branco que a cou­
besse . 

Claro que o objetivo do legis­
lador - face à precariedade do 
prazo para a substituição dos tí­
tulos - foi de evitar dificuldades 
aos partidos e que grande mas­
sa de eleitores, por mofivos 
alheios à sua vontade, se encon­
trasse na contingência de não 
poder exercer seu direito de 
voto . 

Ocorre, porém, que nem todos 
os Estados da Federação - d 
exemplo de Pernambuco, Paraí­
ba, São Paulo, Rio Grande do 
Sul, Paraná - fizeram coincidir 
a 3 de outubro, com as eleições 
federais e estaduais, as eleições 
municipais, devendo estas últi­
mas, por fôrça de dispositivo 
constitucional, ser realizadas ain­
da no corrente ano. 

Torna-se assim evidente que o 
período de tempo de que se dis­
põe a té a realização das mesmas 
não é satisfatório para o cumpri­
mento do § 1.° do art . 197 do 
Código Eleitoral C substituição 
dos títulos), ou seja, realizando­
se pràximamente e leições muni­
cipais em alguns Estados, per­
manecem ainda os motivos que 
de te rminaram o § 3.° dêsse ar­
tigo . 

Daí a razão de havermos apre­
sentado p rojeto ma ndando apli­
car êste dispositivo às e leições 
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de 1951 , com o objetivo de evitar, 
repito, dificuldades aos partidos 
e ao e leitorado, desde q ue não 
há tempo bastante para promo­
ver a substituição dos títulos, o 
que provocaria, com tôda certe­
za, grandes abstenções eleitorais 
"que enervam o corpo social e 

ELEITOR A L 

fazem aparecer nas urnas uma 
falsa opinião política" . 

Se o voto é obrigatório na de­
mocracia, se o regime democrá­
tico exige, em teoria, o sufrágio 
universal, é preciso - como di­
zia Leon Donnat - ter na prática 
êsse sufrágio. 

---~,---
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